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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME CONTRA O
PATRIMÔNIO. ROUBO  MAJORADO  PELO
CONCURSO  DE  PESSOAS  E  EMPREGO  DE
ARMA.  CONDENAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E MATERIALIDADE
INDUVIDOSAS.  RECONHECIMENTO  DO
ACUSADO  PELA  VÍTIMA.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL  AO  PLEITO
DEFENSIVO.  RESPONSABILIDADE
INAFASTÁVEL.  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  À
PENA FIXADA. PLEITO PELA APLICAÇÃO DA
REPRIMENDA  NO  MÍNIMO  LEGAL.
EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
DESFAVORÁVEIS.  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO DURANTE A EXECUÇÃO DO ASSALTO.
CAUSA  OBJETIVA  DE  AUMENTO  DE  PENA.
APLICAÇÃO  A  TODOS  OS  AGENTES.
EXISTÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL
CONSTANTE  NO  CÁLCULO  DA  PENA
CORPORAL.  CORREÇÃO  DE  OFÍCIO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- As provas da materialidade e da autoria do
ilícito  emergem  de  forma  límpida  e
categórica  do  conjunto  probatório,
mormente pelas declarações da vítima, que
reconheceu o acusado como autor do delito,
as  quais  encontram  consonância  com  o
depoimento testemunhal, não obstante o ora
apelante ter negado, em juízo, a autoria.

- Configurada  uma  atuação  efetiva  na
empreitada criminosa por parte do apelante,
não se aplica, ao caso, as regras contidas no
§1º do art. 29 do Código Penal.
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- Sendo  desfavorável  ao  apelante  os
fundamentos  quanto  à  circunstância  do
crime,  bem  como  não  tendo  a  vítima
contribuído  para  o  fato  delituoso,  a  pena-
base  acima  do  mínimo  legal  se  mostra
cabível  na espécie, pois há necessidade de
certa exacerbação para que o quantum reste
compatível à ponderação na primeira fase da
dosimetria.

-  O  emprego  da  arma de  fogo  durante  a
execução do assalto,  sendo causa objetiva
de aumento de pena, comunica-se a todos
os agentes.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
recurso, e, de ofício, corrigir erro material constante no cálculo da pena,
vencido, neste ponto, o Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da  Comarca de São Bento/PB, Paulo
Ionaldo dos Santos Junior e Jaribe Alves Dantas Cortez, foram denunciados
como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, II, c/c o art. 29, ambos do
Código Penal,  conforme narrativa  constante  da  exordial  acusatória  (fls.
02/05):

“Das  investigações  policiais  que  embasam  a
presente  peça  vestibular,  infere-se  que  os  denunciados
dolosamente,  em  concurso  de  agentes  e  em  comunhão  de
vontades/desígnios,  subtraíram  para  si  coisa(s)  alheia(s)
móveis(is), mediante grave ameaça aplicada à pessoa de Alisson
Da Silva Pereira.

No  atual  dossiê,  apurou-se  que,  no  dia
18.07.2012,  aproximadamente  às  20h00min,  no  bairro  Sudene
(nas proximidades do Colégio Estadual João Silveira Guimarães),
São  Bento  –  PB,  os  indigitados,  após  conjuntamente
decidirem/planejarem/arquitetarem a prática ilícita, abordaram a
vítima (Alisson da Silva Pereira),  e empregaram grave ameaça
contra a mesma, mediante o emprego ostensivo de uma arma de
brinquedo  (que  aparentava  ser  verdadeira  e,  portanto,  foi
plenamente capaz de incutir o medo na vítima), inclusive com o
manejo próximo à vítima e, assim, subtraíram do ofendido uma
motocicleta.
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Após se apoderarem da res furtiva, os infratores
foram embora.

A força policial foi cientificada a respeito do fato
criminoso  e,  então,  iniciou  diligências  em  busca  do(s)
responsável(is)  pela  subtração  patrimonial  ilícita,  findando  por
encontrar e prender os denunciados, encontrando, também, a res
furtiva.”

Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 15).

À  fl.  23,  encontra-se  o  Termo  de  Reconhecimento  de
Pessoa, onde a vítima reconheceu a pessoa de Paulo Ionaldo dos Santos
Junior como sendo uma das que participaram do assalto. 

Recebimento da denúncia em 29.10.2012 (fl. 43).

Conforme  Decisão  de  fls.  61,  o  MM.  Juiz  de  1º  grau
determinou a separação dos processos dos acusados.

Instruído regularmente o processo, oferecidas as
alegações finais orais pelo Ministério Público e pela Defesa (Termo de
Audiência - fls. 60/64), o Juiz de Direito julgou procedente a denúncia,
condenando o réu Paulo Ionaldo dos santos Júnior, como incurso nas penas
do art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal (Sentença de fls. 83/90),
fixando a pena da seguinte maneira:

Após a análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e 60 (sessenta)
dias-multa, a qual foi elevada em 1/3 (um terço) em face das causas de
aumento previstas no art. 157, §2º, I (emprego de arma) e II (concurso
de duas ou mais pessoas), perfazendo um total de 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses e 80 (oitenta) dias-multa, esta à razão de 1/30 (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, a qual foi tornada
definitiva, à míngua de outras circunstâncias a serem consideradas. Para
cumprimento da pena fixou o regime inicial semi-aberto.

Inconformado, recorreu o réu (fl. 94), alegando em suas
razões (fls. 100/110), que não  concorreu  para  a  infração  penal,  tendo
apenas  dado  carona  ao  outro  acusado  que  sozinho  cometeu  o  delito,
requerendo  sua  absolvição.  Alternativamente,  requer  seja  a  pena
modificada para o mínimo legal, alegando que sua participação foi mínima,
bem como sob o argumento de que, malgrado haja uma circunstância e
uma causa desfavorável ao acusado, a pena-base deveria ter sido fixada no
mínimo legal, considerando que o apelante é réu primário, colaborou com
toda a instrução criminal, tem trabalho definido, vive em união estável, tem
filhos e vários outros atributos favoráveis, invocando, para tanto, o princípio
da proporcionalidade das penas.

Contrarrazões pela Promotoria de Justiça, requerendo o
desprovimento do apelo (fls. 112/115).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo
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não provimento do recurso apelatório (fls. 120/127).  

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade:

Conheço do recurso porque presentes os pressupostos
de  admissibilidade,  inclusive  a  tempestividade,  já  que  interposto  em
17/12/2012 (fl. 94), tendo sido o réu intimado pessoalmente da Sentença
em 13/12/2012 (fl. 90-v).

Mérito

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade
à  sentença  condenatória,  pugnando  por  sua  reforma  no  sentido  da
absolvição do apelante, sob a alegação de insuficiência de provas quanto a
autoria delitiva, afirmando que não concorreu para a infração penal, tendo
apenas dado carona ao outro acusado que, sozinho, cometeu o delito.

In casu, vale ressaltar que a materialidade delitiva do
roubo restou assentada pela prisão em flagrante (APF - fls. 07/10), Auto
de Apresentação e Apreensão (fl.  15),  bem como pelos depoimentos e
declarações constantes dos autos,  de onde se extrai  também a autoria
delitiva.

Nesse  diapasão,  vejamos  o  teor  das  declarações  da
vítima  que,  quando  ouvida  em  juízo,  acerca  do  evento  delituoso  em
disceptação, descreveu, com riqueza de detalhes, toda a cena criminosa:

–  Alisson  da  Silva  Pereira (fl.  67):  “Que
estava no Bairro da Sudene na casa de um
amigo; Que os acusados chegaram próximo
ao  depoente  com  uma  arma  na  mão
manejando  contra  o  depoente,  não  tendo
agredido  o  depoente  tendo  somente
ameaçado o mesmo,  levando em seguida a
moto  do  depoente;  Que  eram  dois  os
acusados, que anteriormente conhecia o
acusado  presente  nesta  audiência  Sr.
Paulo  Ionaldo;  Que  o  depoente  se  sentiu
muito ameaçado pois não ia morrer por conta
de uma moto; Que depois encontrou a moto
na delegacia; Que não teve mais contato com
os acusados  apenas  no dia  do  fato;  Que a
moto foi adquirida por RS 7.400,00 (sete mil
e  quatrocentos  reais);  Que  não  tinha
condições de reagir pois os acusados estavam
armados e o depoente não possuía nenhuma
pedra  para  jogar  nos  mesmos;  Quem
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pilotava a moto era o acusado Paulo en-
contrando-se  a  arma  na  mão  do  outro
acusado JARIBE; Que Jaribe foi quem saiu
pilotando  a  moto  do  depoente  após  a
subtração”. 

Destaca-se  também  os  depoimentos  dos  Policiais
Militares que efetuaram a prisão em flagrante do apelante:

–  Oriedi  Fernandes  Gomes (fl.  65):  “Que
estava de serviço e participou da prisão do
acusado,  tendo  sido  procurado  pela  vítima
que relatou o fato e indicou o acusado Paulo
como  responsável  pelo  roubo;  Que  após
diligencias  efetuaram  a  prisão  do  acusado
Paulo,  tendo  o  depoente  feito  o
reconhecimento  do  acusado  Paulo  o
apontando  para  a  polícia  no  momento  da
prisão; Que o depoente falou que os acusados
pediram a moto do depoente tendo apontado
uma arma para o mesmo; Que não conhecia
o acusado Paulo nada sabendo informar sobre
a  conduta  do  mesmo;  Que  também  não
conhece o outro  acusado Jaribe Alves;  Que
segundo  a  vítima  ambos  os  acusados
chegaram  juntos  na  moto  para  praticar  o
roubo. Que no dia da prisão surgiu a conversa
e boatos de que a arma era de brinquedo:
Que não sabe se a moto foi devolvida; Que
não soube quem estava conduzindo a moto
nem quem estava com a arma no momento
do roubo.”

–  Francisco  Santos  Vieira (fl.  66):  “Que
participou da prisão do acusado, tendo sido
informado  pela  vítima  que  a  mesma  tinha
sido  roubada;  Que  o  depoente  advertiu  a
vítima que falasse a verdade para que ele não
mentisse sobre os fatos; Que após diligencias
efetuaram  a  prisão  do  acusado  Júnior  não
tendo o mesmo oferecido resistência à prisão,
tendo o depoente feito o  reconhecimento do
acusado Júnior o apontando para a polícia no
momento da prisão; Que o outro acusado não
foi  encontrado  nem  foi  identificado  no
momento  da  prisão;  Que  o  depoente  falou
que os acusados estavam de arma em punho
no momento da prisão do acusado,  tendo a
vítima afirmado ao depoente que os acusados
agiram  conjuntamente;  Que  após  a  prisão
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teve  várias  informações  do  acusado  Júnior,
sendo  sabedor  que  o  mesmo  é  uma  boa
pessoa.  Que  no  momento  da  denúncia  as
autoridades  policias  a  vítima  estava  muito
nervosa, não tendo a vítima informado quem
pilotava a moto e quem estava com a arma;
Que a moto foi encontrada e devolvida; Que
após  o  fato  não  soube  qualquer  notícia  de
quem estava pilotando a moto e quem estava
com a arma na mão; Que até o acusado ser
encaminhado ao Delegado a arma não tinha
aparecido, só após a prisão é que soube que
a  arma  apresentada  ao  delegado  era  de
brinquedo.”

Em seu interrogatório  o réu negou a autoria do delito
em comento, declarando o seguinte:

–  Paulo  Ionaldo  dos  Santos  Júnior:  “que
estava bebendo no Loteamento quando deu
uma carona a uma pessoa no Bairro Sudene;
que não é verdadeira a imputação que lhe é
feita; que conhece as provas produzidas nos
autos;  que  conhece  as  testemunhas  do
processo  e  não  tem  nada  contra  nenhuma
delas; que conhece o instrumento do crime e
demais objetos apreendidos, pois viu a arma
de  brinquedo  na  Delegacia;  Que  estava
bebendo  com  o  Sr.  Jaribe  desde  menino
quando  este  lhe  pediu  uma  carona;  Que
quando  chegou  no  Bairro  Sudene  parou  a
moto  e  Jaribe  desceu;  Que  quando  Jaribe
assaltou o rapaz o interrogando não estava
mais  presente;  Que  a  moto  não  foi
apreendida  com  o  acusado;  Que  não  sabe
informar  porque  está  sendo  acusado;  que
acredita é que a vítima por ter visto ele como
o  Jaribe  achou  que  ele  estava  também
participando  do  roubo;  Que  foi  preso  na
lanchonete  da  sua  tia;  que  depois  que  foi
preso não viu mais Jaribe; Que a polícia disse
que  o interrogando estava sendo preso  por
causa do roubo da moto; Que não sabia que
Jaribe ia fazer o assalto; Que não chegou a
ver se Jaribe estava armado; Que viu Jaribe
passando  direto  numa  moto  perto  do
interrogando; Que após dar carona foi  para
casa; Que estava em Salvador há mais de um
ano  e  estava  em São  Bento  há  apenas  06
dias;  Que tinha bebido  no  Bar  de  Marcelo;
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Que  não  houve  comentário  por  parte  de
Jaribe que ia fazer um assalto; Que não ouviu
comentários sobre ameaças de Jaribe; Que o
povo diz que o Interrogando foi para o assalto
sem saber que iria ocorrer.”

Não  obstante  o  apelante  ter  negado  sua  intenção  de
praticar a conduta delitiva, tudo converge para incriminá-lo. 

Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma
condenação é irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas
ao  ora  apelante  são  incontestes,  posto  que  conduzem  à  inexorável
conclusão de sua responsabilidade, em concurso com seu comparsa de
nome Jaribe Alves Dantas Cortez.

Registre-se que as testemunhas de defesa se limitaram
a  abonar  a  conduta  do  apelante  perante  a  sociedade,  porém  não
contribuíram  para  os  esclarecimentos  dos  fatos,  até  porque  nada
presenciaram. 

Quanto a alegação de que apenas deu carona ao outro
acusado, e que, no momento do assalto não estava presente, não logrou
êxito,  o  apelante,  em  comprovar  sua  versão,  mormente  em  face  da
narrativa da vítima, que, inclusive, o reconheceu como sendo um dos co-
autores  do  delito  em  comento,  além  dos  depoimentos  dos  policiais
militares  que  efetuaram  sua  prisão  em  flagrante,  conforme  acima
transcritos, os quais confrontam as declarações do apelante prestadas por
ocasião  do  interrogatório,  sendo  incabível,  portanto,  falar-se  em
absolvição.

Alternativamente, requer seja a pena modificada para o
mínimo legal,  alegando que  sua  participação  foi  mínima,  citando,  como
fundamento o art. 29, §1º, do Código Penal, bem como sob o argumento de
que,  malgrado  haja  uma  circunstância  e  uma  causa  desfavorável  ao
acusado, a pena-base deveria ter sido fixada no mínimo legal, considerando
que o apelante é réu primário, colaborou com toda a instrução criminal, tem
trabalho definido, vive em união estável, tem filhos e vários outros atributos
favoráveis,  invocando,  para  tanto,  o  princípio  da  proporcionalidade  das
penas.

Pois bem. De logo, vale ressaltar que as provas obtidas
durante a instrução criminal indicam que a conduta do ora apelante não se
resumiu a uma mera participação de menor importância, mas sim de co-
autoria na prática delitiva, tendo agido em conjunto com o outro acusado,
Jaribe, no momento da abordagem e subtração da motocicleta pertencente
à referida vítima.

Nesse cenário, a atuação do apelante, pilotando a moto
e tendo como “garupa”, seu comparsa, já citado, no momento do assalto,
como  bem,  esclareceu  a  vítima,  configura  uma  atuação  efetiva  na
empreitada criminosa em comento, não sendo aplicável, ao caso, as regras
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contidas no §1º do art. 29 do Código Penal.

Ademais, no tocante a dosimetria penal,  tenho que o
magistrado  de  base,  analisando  as  circunstâncias  judiciais  do  presente
delito, fê-lo em consonância com os arts. 59 e 68, ambos do Código Penal,
sopesando-as bem, haja vista que na primeira fase da fixação da pena não
foram todas favoráveis ao réu, o que permite a fixação além do mínimo
legal, pois há necessidade de certa exacerbação para que o quantum reste
compatível à ponderação na primeira fase da dosimetria.

Este é o entendimento dos nossos Tribunais:

HABEAS  CORPUS.  2.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA
PARCIALMENTE.  3.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
Fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo
legal.  4.  Circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.  Fundamentação  idônea. 5.
Ordem  denegada.  (STF;  HC  113.266;  MS;
Segunda Turma; Rel. Min. Gilmar Mendes; Julg.
27/11/2012; DJE 14/12/2012; Pág. 32). Grifos
nossos.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO MAJORADO. DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE.  SUPERVENIÊNCIA  DO  TRÂNSITO
EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO.  PERDA  DO
OBJETO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL FECHADO.
POSSIBILIDADE.  1.  Com  a  superveniência  do
trânsito  em  julgado  da  condenação,  fica
superada a análise da pretendida concessão do
direito  de  recorrer  em  liberdade.  2.  A
existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis culpabilidade, circunstâncias
e  consequências  do  crime  -  autoriza  a
fixação  da  pena-base  acima  do  patamar
mínimo e o estabelecimento de regime prisional
mais  severo.  3.  Recurso  a  que  se  nega
provimento.  (STJ;  RHC  29.861;  Proc.
2011/0042868-4; MS; Quinta Turma; Rel. Des.
Conv. Campos Marques; Julg. 06/12/2012; DJE
13/12/2012).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  Júri.  Homicídio
duplamente  qualificado.  Condenação.
Inconformismo. Apelo com base no art. 593, III,
“c”  do  CPP.  Apontado  erro  ou  injustiça  no
tocante  à  aplicação  da  pena.  Inocorrência.
Reprimenda  fixada  em  patamar  justo  e
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suficiente para reprimir a reiteração da conduta.
Estrita  observância  do  sistema  trifásico.  Apelo
desprovido.  Tendo  sido  plenamente
observado o sistema trifásico de aplicação
da  pena,  justifica-se  a  fixação  da
reprimenda acima do mínimo legal, quando
suficiente  para  reprimir  a  conduta  do
agente,  mormente  se  considerada  a
incidência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis ao acusado. Apelo desprovido.
(TJPB;  Proc.  021.2010.001339-6/001;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio
Ramalho  Júnior;  DJPB  14/11/2012;  Pág.  14).
Grifos nossos.

Assim,  sendo  desfavoráveis  ao  apelante  os
fundamentos quanto às circunstâncias do crime – haja vista que, como
bem ressaltou o d. Magistrado de base, o acusado empreendeu fuga e
estava  conduzindo  seu  comparsa  –  bem  como  não  tendo  a  vítima
contribuído para  o  fato  delituoso, a  pena-base  acima do mínimo legal,
ainda que reste apenas uma circunstância desfavorável, se mostra cabível
na espécie, razão pela qual não vejo excesso na fixação da pena-base no
patamar de 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão, portanto,
apenas 03 (três) meses acima do mínimo legal estabelecido para o tipo
penal, além da pena de multa estipulada em 60 (sessenta) dias-multa, a
qual também se revela razoável ao caso.

Mostra-se inconsistente ainda o pleito pela redução da
pena  para  o  mínimo  legal,  haja  vista  que,  além  da  existência  de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  conforme  demonstrado  acima,
restou correto o reconhecimento, pelo d. Magistrado Sentenciante, acerca
da existência de duas causas de aumento de pena.

Nesse passo, aplica-se à pena as majorantes previstas
nos incisos I e II, do §2º do art. 157 do Código Penal, em face do concurso
de  agentes,  consoante  já  pontuado,  e  pelo  emprego da arma,  a  qual,
embora tenha sido utilizada pelo comparsa do apelante, por se tratar de
causa objetiva de aumento de pena, comunica-se a todos os agentes.

A propósito:

93942088  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME
CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO
DUPLAMENTE MAJORADO. MANUTENÇÃO DO
DECRETO  CONDENATÓRIO.  PROVA
SUFICIENTE.  1.  Manutenção  do  Decreto
condenatório.  As  provas  existentes  no
caderno  processual  são  suficientes  para  o
julgamento  de  procedência  do  pedido
condenatório  deduzido  na  denúncia.
Declarações  lineares  das  vítimas  e  dos
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policiais  militares  atuantes  na  prisão  em
flagrante,  tudo  isso  corroborado  pela
confissão  judicial  dos  réus.  2.  Majorantes
pelo  emprego  de  arma  e  concurso  de
pessoas. Incidência. Suficiente prova acerca
da  subtração  praticada  em  concurso  de
agentes  e  mediante  ameaça  exercida  pelo
emprego  de  arma  de  fogo.  Segundo  o
entendimento  tranqüilo  desta  câmara,  são
prescindíveis  para  a  configuração  da
majorante descrita no art. 157, §2º, inc. I,
do CP, a apreensão da arma e a certificação
de sua efetiva potencialidade lesiva, se nos
autos  do  processo  criminal  restou
suficientemente  comprovado,  por  outros
meios,  a  utilização  do  artefato  para  a
intimidação  da  vítima.  Hipótese  em que  a
arma foi,  inclusive,  apreendida e periciada.
Ainda,  em se tratando de circunstância
objetiva, para a incidência da causa de
aumento, basta o emprego de arma por
um dos co-agentes. 3. Dosimetria da pena.
Mantida  a  pena-base  de  cada  réu  em  04
anos e 06 seis meses, porque desfavorável a
eles  o  vetor  circunstâncias  do  delito.  Na
segunda fase, pena provisória reduzida para
04 anos, pela incidência das atenuantes da
menoridade  e  confissão  espontânea.  Na
terceira fase, redução da fração de aumento
pela presença de duas majorantes para 3/8.
Pena  definitiva  redimensionada  para  05
(cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão.
Regime  semi-aberto  corretamente  fixado.
Pena de multa  de 10 (dez)  dias-multa,  na
razão  mínima.  4.  Pena  pecuniária.
Impossibilidade de afastamento ou isenção.
A  condenação  do  réu  à  pena  de  multa
configura  simples  realização  do  preceito
secundário  da  norma  incriminadora  e,  por
isso,  é  de  aplicação  cogente,  não  sendo
possível o seu afastamento ou isenção, sob
pena de violação do princípio da legalidade.
5.  Custas  processuais.  Imperiosa  a
suspensão  da  exigibilidade  das  custas
processuais, considerando que o acusado foi
patrocinado ao longo do feito pela defensoria
pública. Apelo parcialmente provido. (TJRS;
ACr 480879-02.2012.8.21.7000; Tramandaí;
Oitava  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Dálvio
Leite Dias Teixeira; Julg. 12/03/2014; DJERS
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28/03/2014)  

60062592  -  PROCESSO  PENAL  E  PENAL.
APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO DUPLAMENTE
MAJORADO (ART. 157, § 2º, INCISOS I E II
DO CÓDIGO PENAL) EMPREGO DE ARMA E
EM  CONCURSO  DE  PESSOAS.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
IMPROCEDÊNCIA. RELEVÂNCIA DA PALAVRA
DA  VÍTIMA.  HARMONIA  COM  OS
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. PEDIDO DE
SUPRESSÃO  DA  CAUSA  DE  AUMENTO  DO
EMPREGO  DE  ARMA.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVA  DE  USO  POR  PARTE  DO
COAUTOR.  ACUSADO  QUE,  EMBORA
EFETIVAMENTE  NÃO  TENHA
MANUSEADO  O  ARTEFATO DURANTE  O
CRIME,  ADERIU  À  CONDUTA.
CIRCUNSTÂNCIA  OBJETIVA,
COMUNICÁVEL. READEQUAÇÃO  DA  PENA
EX  OFFICIO.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  I.  Nos  crimes  cometidos
contra  o  patrimônio,  a  palavra  da  vítima
assume especial relevo, eis que, geralmente,
são  praticados  na  clandestinidade,  ainda
mais quando em consonância com os outros
elementos  probatórios.  II.  O emprego  de
arma  de  fogo,  causa  de  aumento  do
crime de roubo,  constitui  circunstância
objetiva, que, em regra, se comunica a
todos  os  coautores. (TJRN;  ACr
2013.015141-7;  Natal;  Câmara  Criminal;
Rel. Des. Glauber Rêgo; DJRN 15/10/2014).
 

Nesse sentido, incide para o apelante a majoração da
pena, tanto em relação ao concurso de agentes, quanto ao emprego de
arma, estando correta a aplicação do aumento no patamar de 1/3 (um
terço).

Registre-se, no entanto,  que houve um erro material
no cálculo da pena corporal, haja vista que ao aplicar o aumento de 1/3
(um terço) referente às causas de aumento supramencionadas, chega-se
ao montante de 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses e não 05 (cinco) anos e
04 (quatro) meses como consta da Sentença de base.

Assim sendo, procedo, neste momento, à correção do
erro  material  referente  ao  cálculo  da  pena  corporal,  fixando-a,  em
definitivo,  em  05  (cinco)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão,
permanecendo inalterados os demais termos da Sentença.
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Por  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso
apelatório, mantendo a condenação, procedendo apenas à correção de
erro material, conforme já explanado.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Des. João Benedito
da Silva, dele participando, além de mim, Relator, os Exmos.  Srs.  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento a  Exma. Sra. Dra.
Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de Junho de 2015.

João Pessoa, 18 de Junho de 2015.

        Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                          Relator
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